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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO N. 0009134-20.2013.815.2011 
ORIGEM: 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Renovato Ferreira de Souza Júnior 
APELADO: José Cândido Ribeiro         
ADVOGADO: Paulo Sérgio Lins Guimarães 
 

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO A PESSOA CARENTE. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. REJEIÇÃO. 

-  O Estado a que se refere o artigo 196 da Constituição da
República é gênero, dos quais são espécies a União, os
Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, sendo a
responsabilidade constitucional solidária de cada um destes
pela saúde da população.

PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  DIREITO  DE
ANALISAR O QUADRO CLÍNICO DO PACIENTE.  NECESSIDADE
DE  COMPROVAÇÃO  DA  INEFICÁCIA  DOS  TRATAMENTOS
DISPONIBILIZADOS  PELO  ENTE  PÚBLICO.  INEXISTÊNCIA.
NOMEAÇÃO DE MÉDICO-PERITO. REJEIÇÃO. 

- As provas colhidas nos autos são suficientes para demonstrar
a  necessidade  da  continuação  do  tratamento  prescrito  pelo
médico que assiste o paciente, sendo desnecessária qualquer
perícia  de  médico  disponibilizado  pelo  ente  estatal,  ou  até
mesmo credenciado pelo SUS, para evidenciar tal fato.

RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.  OBRIGAÇÃO DE
FAZER.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEDICAMENTO  A
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PESSOA  SEM  CONDIÇÃO  FINANCEIRA  DE  ARCAR  COM  TAL
DESPESA.  TRATAMENTO  INDISPENSÁVEL  E  CONTÍNUO.
DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. OBRIGAÇÃO DO ESTADO.
INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  196  DA  CARTA  DA  REPÚBLICA.
INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC E DA SÚMULA 253 DO STJ.
SEGUIMENTO NEGADO.

-  “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.” (artigo 196 da Constituição Federal de 1988).

- Recursos aos quais se nega seguimento com arrimo no art.
557 do CPC e Súmula 253 do STJ. 

Vistos etc.

ESTADO DA PARAÍBA apela da sentença de fls. 43/50, do Juiz
da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos da ação de obrigação
de fazer ajuizada por JOSÉ CÂNDIDO RIBEIRO, que julgou procedente o
pedido exordial, confirmando a decisão antecipatória da tutela de f. 18/20,
para condenar o apelante a fornecer o medicamento TEMODAL 150MG
(Temozolomida),  enquanto  comprovada  a  necessidade,  indicado  como
tratamento coadjuvante após a realização de uma Tumorectomia Cerebral
(f. 10/14).  

O apelante aduz as preliminares de ilegitimidade para figurar
no polo passivo da demanda, bem como cerceamento de defesa, uma vez
que não lhe foi garantido o direito de analisar o quadro clínico do paciente
para fornecer o tratamento adequado.  No mérito, suscita o princípio da
cooperação e a inobservância do devido processo legal, além de pugnar
pela substituição do fármaco por outro disponibilizado pelo Estado. 

 Sem contrarrazões (certidão, f. 65v). 

A  Procuradoria de Justiça  opinou pelo  desprovimento dos
recursos (fls. 69/72).

Os  autos  subiram a esta  Instância  também para  o  reexame
necessário.

É o relatório. 
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DECIDO. 

O artigo 557 do Código de Processo Civil faculta ao relator, em
caso de manifesta improcedência ou afronta a jurisprudência pacífica
deste ou de Tribunal Superior, negar provimento ao recurso, permissão
que se estende à remessa necessária por força da Súmula 253 do STJ. 

A finalidade desse dispositivo é justamente atender à celeridade
e à economia processuais, desafogando os Tribunais dos processos cuja
matéria já é pacífica, de  modo que sejam  examinados pelo Colegiado
somente os casos estritamente necessários. Assim, é medida salutar que
recursos contrários ao posicionamento consolidado nos tribunais sejam
julgados imediatamente pelo relator, e isso não configura cerceamento
de defesa ou violação ao devido processo legal. 

A propósito, destaco precedente do STJ:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  DECIDIDO
MONOCRATICAMENTE PELO RELATOR. APLICAÇÃO DO ART. 557
DO  CPC.  CABIMENTO.  […]  1.  De  acordo  com  o  art.  557  do
Código  de  Processo  Civil,  é  possível  ao  Relator  decidir  o
recurso,  com  fundamento  na  jurisprudência  dominante,  de
forma  monocrática,  não  ofendendo,  assim,  o  princípio  da
colegialidade.  Ademais,  consoante  orientação  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  confirmação  de  decisão  monocrática  de
relator  pelo  órgão  colegiado  supera  eventual  violação  do  art.
557  do  CPC.  (AgRg  no  REsp  1364443-MG  2012/0208824-6,
Relator:  Ministro  OG  FERNANDES,  Julgamento:  01/04/2014,
SEGUNDA TURMA, Publicação: DJe 25/04/2014).

O caso dos autos discute a obrigação do Estado da Paraíba de
fornecer, gratuitamente, TEMODAL 150MG (Temozolomida), medicamento
indicado para tratamento coadjuvante de uma Tumorectomia Cerebral.

1ª PRELIMINAR

O Estado da Paraíba sustenta sua ilegitimidade passiva, sob
o argumento de que a recente jurisprudência do STJ firma-se no sentido
da responsabilidade pelo fornecimento de medicamento ser do Município –
no caso o de João Pessoa, onde reside o demandante.

Sustenta que ante a descentralização do serviço de assistência
médica e farmacêutica estabelecida pela Lei nº 8.090/90, a qual disciplina
o Sistema Único de Saúde (SUS), compete ao Município de João Pessoa
como  gestor  pleno  das  verbas  do  SUS,  o  exercício  de  funções  de
coordenação, articulação e planejamento controle e avaliação da saúde
pública, bem como a distribuição do medicamento solicitado. 
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Tal prefacial não merece prosperar. Isso porque, atendendo ao
disposto  no  artigo  196  da  Constituição  da  República,  tem-se  que  a
responsabilidade do Estado da Paraíba, no caso vertente, é solidária, não
havendo motivo para que se invoque sua ilegitimidade passiva. 

Sobre o tema, cito julgado do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  1. A Corte
Especial firmou a orientação no sentido de que não é necessário o
sobrestamento do recurso especial em razão da existência de
repercussão geral sobre o tema perante o Supremo Tribunal Federal
(REsp 1.143.677/RS, Min. Luiz Fux, DJe de 4.2.2010).  2. O
entendimento majoritário desta Corte Superior é no sentido de que a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios são solidariamente
responsáveis pelo fornecimento de medicamentos às pessoas
carentes que necessitam de tratamento médico, o que autoriza o
reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos referidos
entes para figurar nas demandas sobre o tema. 3. Agravo regimental
não provido.1 

Portanto, ante a negativa do Estado de fornecer a medicação
buscada,  descumprindo as regras constitucionais  já invocadas, cabe ao
Poder  Judiciário  dar  ao  jurisdicionado  o  direito  a  ele  assegurado  pela
Norma Ápice. No mesmo sentido, destaco entendimento consolidado do
Supremo Tribunal Federal:

Fornecimento de medicamentos a paciente hipossuficiente. Obrigação
do Estado. Paciente carente de recursos indispensáveis à aquisição
dos  medicamentos  de  que  necessita.  Obrigação  do  Estado  em
fornecê-los. Precedentes. No mesmo sentido: AI 649.057-AgR, Rel.
Min. Eros Grau, julgamento em 26-6-07, DJ de 17-8-07. 2 

Assim, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.

2ª PRELIMINAR 

O Estado da Paraíba, ainda em preliminar, suscita ter havido
cerceamento de defesa porque não lhe foi assegurado o direito de analisar
o quadro clínico do autor, com a nomeação de médico-perito a fim de
atestar a ineficácia do tratamento disponibilizado, bem como a análise do
medicamento mais eficaz e de menor custo para o erário. 

Como se sabe, o Juiz detém prerrogativa para indeferir pedido

1 AgRg no REsp 1159382/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 05/08/2010,
DJe 01/09/2010.
2 AI 604.949-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 24-10-06, DJ de 24-11-06.
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de dilação probatória que tenha por objetivo precípuo causar desordem
processual. Tal atuação não caracteriza cerceamento do direito de defesa;
de modo contrário, é legal, em homenagem ao princípio da celeridade
processual, consagrado na Lei Maior (art. 5º, LXXVIII).

In casu, as provas colhidas são suficientes para comprovar a
necessidade  da  continuidade  do  tratamento  prescrito  pelo  médico  que
assiste ao paciente, sendo desnecessária perícia de médico disponibilizado
pelo ente estatal, ou até mesmo credenciado pelo SUS, para evidenciar os
fatos narrados na inicial. 

Ademais, o demandante, ao solicitar o medicamento junto ao
Núcleo de Assistência Farmacêutica da Secretaria Estadual de Saúde, teve
seu pedido indeferido sob o argumento de que o remédio não faz parte
dos elencados pelo SUS (f. 10/11).

Isso posto, rejeito a preliminar.

MÉRITO RECURSAL

A Constituição Federal, em seu artigo 196, dispõe que “a saúde
é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais
e  econômicas  que  visem  à  redução  do  risco  de  doença  e  de  outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.”

Sobre a matéria, a jurisprudência dos Tribunais é pacífica.
Vejamos os seguintes precedentes: 

APELAÇÕES E REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO PÚBLICO NÃO
ESPECIFICADO. CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS E REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL E DO MUNICÍPIO. O direito à saúde é
assegurado a todos, devendo os necessitados receber do ente
público o tratamento necessário. Aplicação do artigo 196 da
Constituição Federal. O Estado e o Município possuem
legitimidade passiva para a demanda visando o fornecimento de
medicamento e a realização de cirurgia por necessitado. Posição
do 11º Grupo Cível. Precedentes do TJRGS, STJ e STF. […].3

CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
(RILUZOL/RILUTEK) POR ENTE PÚBLICO À PESSOA PORTADORA DE

3 TJRS - Apelação e Reexame Necessário nº 70046381885, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro,
Vigésima Segunda Câmara Cível, Julgado em 30/11/2011.
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DOENÇA GRAVE: ESCLEROSE LATERAL AMIOTRÓFICA - ELA.
PROTEÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA (ART. 5º,
CAPUT, CF/88) E DIREITO À SAÚDE (ARTS. 6º E 196, CF/88).
ILEGALIDADE DA AUTORIDADE COATORA NA EXIGÊNCIA DE
CUMPRIMENTO DE FORMALIDADE BUROCRÁTICA. […] 2 - É dever do
Estado assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, o direito à
saúde, que é fundamental e está consagrado na Constituição da
República nos artigos 6º e 196. 3 - Diante da negativa/omissão do
Estado em prestar atendimento à população carente, que não possui
meios para a compra de medicamentos necessários à sua
sobrevivência, a jurisprudência vem se fortalecendo no sentido de
emitir preceitos pelos quais os necessitados podem alcançar o
benefício almejado (STF, AG nº 238.328/RS, Rel. Min. Marco Aurélio,
DJ 11/05/99; STJ, REsp nº 249.026/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ
26/06/2000).4

[…] RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. DIREITO À SAÚDE. GARANTIA CONSTITUCIONAL DE
TODOS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO REMÉDIO PLEITEADO NO ROL
DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. IRRELEVÂNCIA. INOCORRÊNCIA DE
OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. JUSTIFICATIVA
INADEQUADA. NÃO INCIDÊNCIA DA RESERVA DO POSSÍVEL. DEVER
DO ESTADO NO PROVIMENTO DA SUBSTÂNCIA. JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO CAPUT, DO ART. 557, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO POR DECISÃO
MONOCRÁTICA. É dever do Estado prover as despesas com os
medicamentos de pessoa que não possui condições de arcar com os
valores sem se privar dos recursos indispensáveis ao sustento próprio
e da família. Não há ofensa à independência dos Poderes da
República quando o Judiciário se manifesta acerca de ato ilegal,
imoral e ineficiente do Executivo. Conforme entendimento
sedimentado no Tribunal de Justiça da Paraíba, a falta de previsão
orçamentária não pode servir como escudo para eximir o Estado de
cumprir com o seu dever de prestar o serviço de saúde adequado à
população. Art. 5° - Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro.5

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSSUAL  CIVIL.  Apelação  cível  e
Reexame necessário  -  Ação  de  obrigação  de  fazer  -  Direito  à
saúde.  Solidariedade  passiva  entre  os  entes  federados  –
Preliminar.  Ilegitimidade  do  município  -  Jurisprudências

4 STJ - MS 11183/PR Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 1999/0083884-0, Relator: Min. José
Delgado.
5
 TJPB –  Recurso Oficial e Apelação Cível nº 001.2011.024589-9/001, Relator: Des. JOSÉ RICARDO PORTO,

Primeira Câmara Cível, julgado em 08/08/2012.
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consolidadas no STJ  e  no  STF.  Rejeição.  A União,  os  Estados-
membros  e  os  Municípios  são  responsáveis  solidários  no  que
pertine à  proteção e  ao desenvolvimento  do direito  da saúde.
Assim,  ainda  que  determinado  medicamento  ou  serviço  seja
prestado  por  uma das entidades  federativas,  ou  instituições  a
elas vinculadas, nada impede que as outras sejam demandadas,
de modo que qualquer delas União, Estados e Municípios têm,
igualmente,  legitimidade,  individual  ou  conjunta,  para  figurar
no pólo passivo em causas que versem sobre o fornecimento de
medicamentos.  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSSUAL  CIVIL.
Apelação  cível  e  Reexame  necessário  -  Ação  de  obrigação  de
fazer.  1.  Fornecimento  de  medicamento  para  tratamento  de
saúde. Enfermidade devidamente comprovada. Direito à vida e
à saúde.  Art.  196  da CF.  Norma de eficácia  plena  e  imediata.
Jurisprudências  consolidadas no Superior  Tribunal  de Justiça e
neste Tribunal de Justiça.  Manutenção da decisão. Seguimento
negado.  Em  uma  interpretação  mais  apressada,  poder-se-ia
concluir  que o art. 196 da CF seria norma de eficácia limitada
programática, indicando um projeto que, em um dia aleatório,
seria  alcançado.  Ocorre  que  o  Estado  (“lato  sensu”)  deve,
efetivamente, proporcionar a prevenção de doenças, bem como
oferecer  os  meios  necessários  para  que  os  cidadãos  possam
restabelecer sua saúde. - É inconcebível que entes públicos se
esquivem  de  fornecer  meios  e  instrumentos  necessários  à
sobrevivência  de  enfermo,  em  virtude  de  sua  obrigação
constitucional  em  realizar  cirurgias  necessárias  às  pessoas
enfermas  e  carentes,  as  quais  não  possuem  capacidade
financeira de comprá-los.  -  Se é certo que o Estado não pode
ser  compelido  a  fazer  algo  além  do  possível  (reserva  do
possível),  é  igualmente  correto  que  ele  deve,  ao  menos,
garantir  o  núcleo  mínimo  existencial  a  cada  indivíduo,
sobrelevando-se, destarte, a dignidade da pessoa humana (art.
1º, III, da CF). 6

Desse modo, resta configurada a necessidade de o promovente
ter seu pleito atendido, uma vez que assegurado tanto pela Constituição
Federal, quanto pela legislação infraconstitucional. Portanto, não há como
ser negado o cumprimento da referida prestação pelo Estado. 

No que se refere à universalidade da cobertura, a Lei Federal nº
8.080, de 19 de setembro de 1990, ao regular o Sistema Único de Saúde,
estabelece,  no  seu  art.  6º,  que  "estão  incluídas  ainda  no  campo  de
atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): I - a execução de ações: [...]
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica".  

Não se trata, aqui, de violação à separação dos Poderes, pois o
Judiciário não está adentrando no mérito administrativo da questão,
atingindo a conveniência e oportunidade da Administração, uma vez que a

6 TJPB  -  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  nº  001.2011.020649-5/001,  Relator:  Des.  ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA

RAMOS,  – Segunda Câmara Cível, Julgado em 02-05-2013.
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saúde pública consiste em um direito social, encontrando-se positivado na
Constituição  Federal,  expressamente  nos  artigos  6º  e  196,  sendo  um
direito fundamental e dever do Estado. 

Não se pode olvidar, também, que as regras constitucionais não
são meros ideais, mas normas programáticas e, como tais devem ser
postas em prática por meio de programas que reflitam os anseios da Carta
Magna. O Poder Judiciário, através das prestações estatais, pode intervir
na formulação das políticas públicas, assegurando a garantia do mínimo
existencial, mantendo-se dessa forma, a dignidade humana. 

Também não há como prevalecer a alegação da reserva do
possível. É certo que a viabilização dos direitos sociais, através da
execução de políticas públicas, está condicionada à existência de recursos
materiais e financeiros disponíveis para tal finalidade, sendo que o Estado,
apesar de obrigado a cumprir as normas assecuratórias de prestações
sociais, poderá escusar-se da obrigação, em virtude de impossibilidades
materiais devidamente comprovadas.

Mas este não é o caso dos autos, pois o Estado da Paraíba não
se desincumbiu desse onus probandi, sob o precário argumento da falta
de recursos. Não obstante a efetivação dos direitos sociais estar vinculada
à reserva do possível, a parcela mínima necessária à garantia da dignidade
humana jamais poderá ser esquivada, cabendo ao Judiciário, quando
provocado, corrigir eventuais distorções que atentem contra os critérios da
razoabilidade e proporcionalidade.

Ora, os argumentos do Estado não podem ser acatados, uma
vez que se discute valor muito superior a questões orçamentárias ou de
lacuna legislativa, de modo que deve ser assegurado ao cidadão o
exercício efetivo de um direito constitucionalmente garantido – a saúde.

Por conseguinte, conclui-se que é patente o direito do apelado
de receber o  medicamento  prescrito  pelo  médico para controle da
patologia de que está acometido, não cabendo ao Estado da Paraíba
suprimi-lo com argumentações inócuas e desprovidas de qualquer
sustentáculo legal.

Com  relação  à  substituição  do  medicamento por  outro
disponibilizado pelo Estado, entendo que esta medida não é possível. Isso
porque não consta dos autos a medicação que seria disponibilizada e se
teria a mesma eficácia daquela prescrita pelo médico que acompanha o
paciente.  Vale  ressaltar,  ainda,  que  o  médico  responsável  pelo  caso
poderia  receitar  uma medicação  mais  moderna,  em contrapartida  a  já
obsoleta oferecida pela Fazenda Pública, por exemplo.
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Ademais, seria temerária a substituição do medicamento, já que
não há provas, até agora, de que os remédios similares tenham a mesma
eficácia.

Assim, não há como não atrair ao caso o art. 557 do CPC, que
autoriza o relator a negar “seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior”, permissão que se estende ao reexame
necessário por força da Súmula 253 do Colendo STJ.7  

Diante do exposto,  rejeito as preliminares e, no mérito,
nego seguimento aos recursos oficial apelatório, à luz do art. 557
do CPC e da Súmula 253 do STJ, mantendo a sentença hostilizada. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 16 de março de 2015.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora

7 Súmula 253 do STJ: “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame
necessário.”
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